
Decreto Presidencial n. 247/24 de 8 de Novembro

Presidente da Rep˙blica

Publicado na I™ SÈrie do Di·rio da Rep˙blica n. 215 de 08 de Novembro de 2024

P·gina 1 de 27

Assunto

Aprova o Plano Nacional da Leitura 2024-2027.
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Conte˙do do Diploma

Tendo em conta que a leitura se afigura como pr·tica de extrema import‚ncia para o 
desenvolvimento de qualquer PaÌs, por representar a parte fundamental no processo de 
EducaÁ„o e Ensino do cidad„o e da sociedade;
Considerando igualmente que a leitura alarga os horizontes e as oportunidades do cidad„o, pelo 
aumento do conhecimento, desenvolvimento intelectual, construÁ„o da personalidade com 
capacidade de argumentaÁ„o, senso crÌtico e manifestaÁ„o de opiniıes, atravÈs da utilizaÁ„o de 
um vocabul·rio diversificado e adequado ‡s situaÁıes;
Atendendo que o Executivo Angolano reconhece como grande desafio do PaÌs tornar a pr·tica 
da leitura no quotidiano, num momento de prazer, com o fim de desenvolver essa cultura desde 
a inf‚ncia, estimular o h·bito da leitura no seio dos jovens e dos adultos, de modo a contribuir 
para o desenvolvimento humano;
O Presidente da Rep˙blica decreta, nos termos da alÌnea b) do artigo 120. e do n. 1 do artigo 
125., ambos da ConstituiÁ„o da Rep˙blica de Angola, o seguinte:

Artigo 1. (AprovaÁ„o)

… aprovado o Plano Nacional da Leitura 2024-2027, abreviadamente designado por 
PLANALEITURA 2024-2027, anexo ao presente Decreto Presidencial, de que È parte 
integrante.

Artigo 2. (D˙vidas e Omissıes)

As d˙vidas e omissıes resultante da interpretaÁ„o e aplicaÁ„o do presente Decreto Presidencial 
s„o resolvidas pelo Presidente da Rep˙blica.

Artigo 3. (Entrada em Vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicaÁ„o.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 30 de Agosto de 2024.

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Outubro de 2024.

O Presidente da Rep˙blica, JOO MANUEL GON«ALVES LOUREN«O.

PLANO NACIONAL DE LEITURA (PLANALEITURA 2024-2027) 

ABREVIATURAS, ACR”NIMOS E SIGLAS

AAT - AssociaÁ„o Angolana de Teatro
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ADM - AdministraÁıes
ANCAA - AssociaÁ„o Nacional de Cegos e AmblÌopes de Angola
BDA - Banco de Desenvolvimento de Angola
BN - Biblioteca Nacional de Angola
CD - Compact Disc

CIEE - Centro de IntegraÁ„o de Empresa-Escola do Brasil
CNIILP - Comiss„o Nacional para o Instituto Internacional de Angola
Col. - ColecÁ„o
Covid - DoenÁa do Corona VÌrus
CPLP - Comunidade dos PaÌses de LÌngua Portuguesa
DAD - Despesas de Apoio ao Desenvolvimento
Dir. - DirecÁ„o
DNEPEP - DirecÁ„o Nacional de Ensino PrÈ-Escolar e Ensino Prim·rio
DNSP - DirecÁ„o Nacional de Sa˙de P˙blica
DVD - Digital Versatile Disc

ENBP - Estatuto da Rede Nacional de Bibliotecas P˙blicas
etc.- EtcÈtera
FACRA - Fundo Activo de Capital de Risco de Angola
GEPE - Gabinete de Estudos e Planeamento da EducaÁ„o
Gov - Governos
IDREA - InquÈrito sobre Despesas, Receitas e Emprego em Angola
INADE - Instituto Nacional de AvaliaÁ„o e Desenvolvimento da EducaÁ„o
INE - Instituto Nacional de EstatÌstica
INFOSI - Instituto Nacional de Fomento da Sociedade de InformaÁ„o
INICC - Instituto Nacional de Ind˙strias Culturais e Criativas
KOBO COLLECT - Ferramenta TecnolÛgica de Colheita de Dados AtravÈs de InquÈritos e 
Entrevistas
LVT - Lisboa e Vale do Tejo
MAPTSS - MinistÈrio da AdministraÁ„o P˙blica, Trabalho e SeguranÁa Social
MASFAMU - MinistÈrio da AcÁ„o Social, FamÌlia e PromoÁ„o da Mulher
MED - MinistÈrio da EducaÁ„o
MINCULT - MinistÈrio da Cultura
MINDCOM - MinistÈrio da Ind˙stria e ComÈrcio
MINDENACVP - MinistÈrio da Defesa Nacional, Antigos Combatentes e Veteranos da P·tria
MINFIN - MinistÈrio das FinanÁas
MININT - MinistÈrio do Interior
MINJUD - MinistÈrio da Juventude e Desportos
MINOPUH - MinistÈrio das Obras P˙blicas, Urbanismo e HabitaÁ„o
MINPLAN - MinistÈrio do Planeamento
MINSA - MinistÈrio da Sa˙de
MINTRANS - MinistÈrio dos Transportes
MINTTICS - MinistÈrio das TelecomunicaÁıes, Tecnologia, InformaÁ„o e ComunicaÁ„o Social
MINTUR - MinistÈrio do Turismo
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MIREMPET - MinistÈrio dos Recursos Minerais, PetrÛleo e G·s
MIREX - MinistÈrio das RelaÁıes Exteriores
N. - N˙mero
ODK - Open Data Kit

ODS - Objectivo de Desenvolvimento Sustent·vel
OI - OrganizaÁıes Internacionais
ONG - OrganizaÁıes N„o-Governamentais
p.p.- Pontos Percentuais
PAL - Plano de AcÁ„o para a Leitura
PDN - Plano de Desenvolvimento Nacional
Pe. - Padre
PIP - Programa de Investimentos P˙blicos
PISA - Programa Internacional de AvaliaÁ„o dos Alunos
PNL - Plano Nacional de Leitura
PNLCV - Plano Nacional de Leitura de Cabo Verde
PNLL - Plano Nacional de Livro e Leitura
S/N - Sem n˙mero
UEA - Uni„o dos Escritores Angolanos
UNAC-SA - Uni„o Nacional dos Artistas e Compositores - Sociedade de Autores
UNESCO - OrganizaÁ„o das NaÁıes Unidas para a EducaÁ„o, CiÍncia e Cultura
1.INTRODU«O E ENQUADRAMENTO

1. A leitura afigura-se como pr·tica de extrema import‚ncia para qualquer paÌs, representando a 
parte fundamental no processo de educaÁ„o e ensino.
2. A pr·tica da leitura alarga os horizontes e as oportunidades do cidad„o pelo aumento do 
conhecimento, desenvolvimento intelectual, pela construÁ„o da personalidade com capacidade 
de argumentaÁ„o, senso crÌtico e manifestaÁ„o de opiniıes, atravÈs da utilizaÁ„o de um 
vocabul·rio diversificado e adequado ‡s situaÁıes.
3. Um dos grandes desafios do nosso PaÌs È tornar a pr·tica da leitura numa acÁ„o quotidiana e 
prazerosa. Para o efeito, È necess·rio desenvolver o gosto por esta pr·tica desde a inf‚ncia, bem 
como estimular o h·bito no seio dos jovens e dos adultos, de modo a contribuir para o 
desenvolvimento do capital humano.
4. Deste modo, torna-se imprescindÌvel desenvolver essa pr·tica que contribui para o 
desenvolvimento social e econÛmico, atravÈs da adopÁ„o de medidas inovadoras, com o 
envolvimento do Estado, do sector privado, da sociedade civil e da di·spora, a fim de garantir:
i. O fomento ‡ leitura;
ii. A valorizaÁ„o da leitura; e
iii. O desenvolvimento da economia do livro.
5. Neste contexto, o Plano Nacional da Leitura 2024-2027 (PLANALEITURA) articula-se ao 
Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN 2023-2027), na medida em que catalisa a 
materializaÁ„o da PolÌtica de EducaÁ„o, Juventude, Emprego e InovaÁ„o, atravÈs dos seguintes 
programas: Programa de ValorizaÁ„o e DinamizaÁ„o da Cultura - na prioridade sobre o 
desenvolvimento do acervo e sÌmbolos culturais e nacionais, e Programa de Expans„o e 
ModernizaÁ„o do Sistema de Ensino - na prioridade sobre o aumento da taxa da alfabetizaÁ„o 
nacional. O PLANALEITURA objectiva a materializaÁ„o dos desÌgnios definidos pelo pilar de 
Desenvolvimento de Capital Humano, constituindo-se numa das ferramentas que contribuir· 
positivamente no processo de implementaÁ„o de medidas de polÌticas p˙blicas, culminando na 
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melhoria da qualidade de ensino, atendendo, de igual modo, os Objectivos de Desenvolvimento 
Sustent·vel (ODS-4).
6. O PLANALEITURA encontra a sua fundamentaÁ„o no n. 1 do artigo 79. da ConstituiÁ„o da 
Rep˙blica de Angola: ´O Estado promove o acesso de todos ‡ alfabetizaÁ„o, ao ensino, ‡ 
cultura e ao desporto, estimulando a participaÁ„o dos diversos agentes particulares na sua 
efectivaÁ„o, nos termos da leiª. Ainda no seu artigo 19., a ConstituiÁ„o da Rep˙blica de 
Angola define que: ´A lÌngua oficial da Rep˙blica de Angola È o portuguÍsª e que ´O Estado 
valoriza e promove o estudo, o ensino e a utilizaÁ„o das demais lÌnguas de Angola, bem como 
das principais lÌnguas de comunicaÁ„o internacionalª.
7. O PLANALEITURA encontra respaldo nas linhas gerais da PolÌtica Nacional do Livro e da 
PromoÁ„o da Leitura, aprovado pelo Decreto Presidencial n. 105/11, de 24 de Maio, e na Lei 
n. 17/16, de 7 de Outubro - de Bases do Sistema de EducaÁ„o e Ensino, que define no seu 
artigo 4. os fins do Sistema de EducaÁ„o e Ensino.
8. O presente documento est· estruturado da seguinte forma: uma lista de abreviaturas, 
acrÛnimos e siglas, uma introduÁ„o, um estudo comparativo, um diagnÛstico nacional, a an·lise 
das forÁas, fraquezas, oportunidades e ameaÁas, os objectivos, as orientaÁıes para a 
implementaÁ„o do Plano Nacional de Leitura, o cronograma e os anexos.
2.DIAGN”STICO NACIONAL

9. A PolÌtica Nacional do Livro e da PromoÁ„o da Leitura aprovada pelo Decreto Presidencial 
n. 105/11, de 24 de Maio, estabelece que a Leitura È uma responsabilidade de todos. Outrossim, 
define que o Executivo e a sociedade civil, de forma articulada, devem viabilizar as condiÁıes 
para que os cidad„os, atravÈs do livro e da leitura, usufruam do patrimÛnio cultural e social e 
alcancem o conhecimento cientÌfico-tÈcnico que favoreÁa o desenvolvimento econÛmico, 
polÌtico e social.
10. De acordo com o diploma legal supracitado, o Executivo reconhece o car·cter 
multissectorial que requer o tratamento das acÁıes ligadas ao livro e ‡ leitura, pelo que deve 
adoptar as medidas que se imponham de modo a proporcionar a realizaÁ„o dos princÌpios da 
presente polÌtica e tornar vi·veis as condiÁıes para que todos participem do patrimÛnio cultural, 
social e cientÌfico que o livro encerra e que este contribua para o desenvolvimento econÛmico, 
polÌtico, social e cultural de Angola.
11. Ainda de acordo com o mesmo diploma legal, no seu ponto 5., o Executivo compromete-se 
em:
i. Garantir a reduÁ„o de taxas e de tarifas devidas por desembaraÁo aduaneiro dos meios 
destinados ‡ ind˙stria gr·fica;
ii. Promover a reduÁ„o de impostos sobre os rendimentos provenientes das actividades livreira, 
editorial e gr·fica que devem ficar sujeitas, na generalidade, ‡s disposiÁıes legais vigentes sem 
prejuÌzo para as que venham a ser criadas no sentido da reduÁ„o do custo do livro;
iii. Assegurar que as pessoas singulares ou colectivas dedicadas aos serviÁos editoriais, gr·ficos 
ou similares beneficiem de regime bonificado no pagamento de impostos e de taxas por 
importaÁ„o de equipamentos e de acessÛrios, matÈrias-primas principais e subsidi·rias ou 
artigos similares inerentes ‡ actividade livreira;
iv. Garantir a reduÁ„o de impostos e de taxas para a importaÁ„o de livros, salvo aqueles que 
derivem de tratados internacionais subscritos e ratificados por Angola, sem prejuÌzo dos 
procedimentos inerentes aos processos de exportaÁ„o;
v. Garantir a alocaÁ„o de fundos do OGE para o estabelecimento de programas no domÌnio do 
livro e da leitura.
12. O livro deve ser um bem acessÌvel a todos e deve constituir um vector fundamental na luta 
contra o analfabetismo e a promoÁ„o do conhecimento, visto que a pr·tica da leitura contribui 
para a melhoria das aprendizagens.
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13. Associa-se ‡ PolÌtica Nacional do Livro a Lei do Mecenato1 que prevÍ a pr·tica do mecenato 
cultural e educacional, concedendo benefÌcios fiscais a pessoas colectivas que de forma altruÌsta 
prestarem serviÁos ou praticarem acÁıes ou financiarem total ou parcialmente obras ou 
projectos sociais, culturais e educacionais.
14. No ano de 2020, a Taxa de MatrÌcula na EducaÁ„o PrÈ-Escolar situa-se em 12,4%, ou seja, 
35,6 p.p. abaixo da mÈdia regional de 48%.
15. A Taxa LÌquida de MatrÌcula no Ensino Prim·rio diminuiu de 76,3% para 71,1% no ano 
lectivo 2021-2022, em consequÍncia da pandemia da Covid-19, indicando uma diminuiÁ„o no 
n˙mero de crianÁas que frequentaram o Ensino Prim·rio naquele ano.
16. Segundo dados do INE, atravÈs do CENSO de 2014, a taxa de alfabetizaÁ„o da populaÁ„o 
com 15 ou mais anos de idade È de 76%. Neste sentido, o Executivo reconhece a necessidade de 
implementaÁ„o de mecanismos para o aumento da taxa de alfabetizaÁ„o da populaÁ„o, mediante 
o fomento da expans„o do livro, da leitura e da escrita, de forma coordenada, com vista a 
melhorar os resultados da avaliaÁ„o da leitura e da escrita, a nÌvel nacional.
17. Actualmente, constata-se um dÈfice em termos de cobertura no acesso ao ensino por 
insuficiÍncia de salas de aula e professores, facto que contribui para o aumento anual de 
crianÁas fora do Sistema de Ensino, o que È agravado com o facto de existirem mais de 45 
alunos por turma, raz„o pela qual afecta as aprendizagens de leitura e de escrita.
18. Segundo dados do Banco Mundial (2022), uma crianÁa de 5 anos pode completar 7, 9 anos 
de escolaridade aos 18 anos, com uma aprendizagem efectiva de apenas 4,2 anos.
19. Entretanto, no domÌnio das infra-estruturas para a promoÁ„o da leitura, o paÌs dispıe de:
i. 1.515 Centros Infantis dos quais 171 s„o p˙blicos;
ii. 11.819 Escolas P˙blicas das quais 455 possuem bibliotecas;
iii. 40 Bibliotecas P˙blicas;
iv. 10 Mediatecas Provinciais; e
v. 89 Livrarias privadas.
No quadro da frequÍncia ‡s Bibliotecas P˙blicas, foram registados, no ano de 2023, 111.815 
utentes.
20. Face aos dados apresentados, h· necessidade de construirmos e de reabilitarmos infra-
estruturas com recurso a materiais locais, com envolvimento das comunidades.
21. Tendo em conta as dificuldades identificadas no domÌnio das aprendizagens, o MinistÈrio da 
EducaÁ„o est· a desenvolver um conjunto de medidas que visam aperfeiÁoar as aprendizagens 
de leitura, de escrita e de c·lculo no I Ciclo do Ensino Prim·rio (1.™ e 2.™ Classes).
22. O ensino da linguÌstica e da literatura, nos cursos de LÌngua Portuguesa do Subsistema do 
Ensino Superior, s„o os mais sistematizados, do ponto de vista da recomendaÁ„o de actividades 
de leitura e de escrita. Em geral, nos demais cursos, os estudantes demonstram um 
conhecimento b·sico sobre a literatura angolana e investem menos no desenvolvimento de 
h·bitos de leitura e de escrita.
23. Face ao quadro apresentado, È imperioso incentivar o h·bito de leitura e de escrita a partir 
das classes iniciais para que as crianÁas e os alunos cresÁam com o h·bito de ler e de escrever, 
de modo a torn·-los cidad„os-leitores.
3.ESTUDO COMPARATIVO

24. A seguir apresentamos, em sÌntese, informaÁıes referentes a 5 (cinco) paÌses, 
nomeadamente: ¡frica do Sul, Brasil, Cabo Verde, MoÁambique e Portugal, seleccionados com 
base nos seguintes critÈrios:

1 Artigos 4., 14. e 16. da Lei n. 8/12, de 18 de Janeiro, do Mecenato.
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i. Proximidade geogr·fica com Angola e potencial concorrÍncia a nÌvel regional (¡frica do Sul 
e MoÁambique); e
ii. HistÛria e lÌngua comum (Brasil, Cabo Verde, MoÁambique e Portugal).
3.1.¡frica do Sul

25. O Plano Nacional de Leitura da ¡frica do Sul 2019-2023 (Reading Plan), elaborado pelo 
Departamento de EducaÁ„o de Cape Town, com o lema ´Todas as crianÁas lendo em busca de 
significado desde os 10 anosª, perspectiva a capacitaÁ„o dos professores ao mais alto nÌvel, de 
forma a despertarem nos alunos o interesse pela leitura, atravÈs de exercÌcios de leitura, 
concursos, actividades interactivas que levam os alunos a interpretarem correctamente os textos.
26. O Plano define as seguintes medidas:
i. A reduÁ„o do n˙mero de alunos por turma (abaixo de 45 alunos);
ii. O rastreio da vis„o e da audiÁ„o, por meio da realizaÁ„o de exames mÈdicos para avaliar os 
problemas de vis„o e de audiÁ„o para fornecer Ûculos quando necess·rio;
iii. O fornecimento de apoio domiciliar e comunit·rio, principalmente para os pais e 
encarregados de educaÁ„o para maior incentivo aos educandos em relaÁ„o ao gosto pela leitura; 
e
iv. A inclus„o de outras partes interessadas no processo de aprendizagem das crianÁas 
(sindicatos, organizaÁıes civis, igrejas, clubes, bem como as prÛprias famÌlias).
3.2.Brasil

26. O Plano Nacional do Livro e Leitura do Brasil foi instituÌdo em 2006 e teve origem na 
´PolÌtica Nacional do Livroª (Lei n. 10.753/2003), aprovada em 2003, que autorizava a criaÁ„o 
de projectos de fomento ao livro e ‡ leitura no Brasil. O referido Plano integra os MinistÈrios da 
EducaÁ„o e Cultura no ‚mbito das polÌticas de leitura e unifica pautas histÛricas de promoÁ„o da 
leitura, tendo como alvo aqueles que sabem ler, mas n„o leem.
27. Segundo o Centro de IntegraÁ„o Empresa-Escola do Brasil (CIEE), o Ìndice de leitura no 
Brasil foi de cerca de 1,8 livros por habitante por ano, em 2018.
28. A participaÁ„o do Brasil no Programa Internacional de AvaliaÁ„o de Alunos (PISA), ao 
longo dos anos, tem levado a redobrar os esforÁos a nÌvel da leitura.
29. O Plano Nacional do Livro e Leitura do Brasil foi instituÌdo em 2006 e teve origem na 
´PolÌtica Nacional do Livroª (Lei n. 10.753/2003), aprovada em 2003, que autorizava a criaÁ„o 
de projectos de fomento ao livro e ‡ leitura no Brasil. O referido Plano integra os MinistÈrios da 
EducaÁ„o e Cultura no ‚mbito das polÌticas de leitura e unifica pautas histÛricas de promoÁ„o da 
leitura, tendo como alvo aqueles que sabem ler, mas n„o leem.
30. Segundo o Centro de IntegraÁ„o Empresa-Escola do Brasil (CIEE), o Ìndice de leitura no 
Brasil foi de cerca de 1,8 livros por habitante por ano, em 2018.
31. A participaÁ„o do Brasil no Programa Internacional de AvaliaÁ„o de Alunos (PISA), ao 
longo dos anos, tem levado a redobrar os esforÁos a nÌvel da leitura.
3.3.Cabo Verde

32. O Plano Nacional de Leitura de Cabo Verde È um instrumento de polÌtica p˙blica, que visa, 
essencialmente, elevar os nÌveis de literacia dos cabo-verdianos, garantindo, simultaneamente, o 
apoio e o acompanhamento de actividades de promoÁ„o do livro, de forma a facilitar o acesso ‡ 
leitura, ‡ informaÁ„o e ao conhecimento, fazendo da leitura uma pr·tica de rotina das Escolas, 
AssociaÁıes Comunit·rias e Bibliotecas Municipais.
33. O referido Plano permitiu desenvolver um Portal PNL2 para informaÁ„o, comunicaÁ„o e 
interacÁ„o com a sociedade, onde constam os diplomas Governamentais que o aprovam, 
bibliotecas digitais, concursos e outras actividades que incentivam a leitura e os relatÛrios 
anuais de acompanhamento.

2 PNLCV - Plano Nacional de Leitura de Cabo Verde
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3.4.MoÁambique

34. MoÁambique apresenta o Plano Nacional de Leitura cujo lema È ´ler em casa, ler na escola e 
ler na comunidadeª. Este Plano abrange n„o apenas os alunos, como tambÈm os professores, 
pois os estudos realizados em MoÁambique mostram que um bom n˙mero de professores 
apresenta fortes problemas de leitura, levando a desassociar a leitura da iliteracia.
35. O PNAL orienta-se por uma sÈrie de actividades de car·cter pedagÛgico que devem ser 
realizadas com vista ‡ promoÁ„o e ao resgate dos h·bitos de leitura no ‚mbito da educaÁ„o 
inclusiva adoptada pela UNESCO, bem como a inclus„o de alunos com deficiÍncia em turmas 
da educaÁ„o geral e noutras actividades escolares.
3.5.Portugal

36. O Plano Nacional de Leitura de Portugal foi implementado, a partir de 2006, com o 
objectivo central de elevar os nÌveis de literacia da populaÁ„o portuguesa, e concretiza-se num 
conjunto de medidas destinadas a promover o desenvolvimento de competÍncias e de h·bitos de 
leitura, especialmente entre as crianÁas e os jovens em idade escolar, mas tambÈm nas famÌlias, 
comunidades locais e populaÁ„o em geral.
37. ¿ semelhanÁa de Cabo Verde, Portugal conta com um Portal PNL onde podemos encontrar 
as acÁıes a desenvolver, o calend·rio de leituras, bem como uma biblioteca virtual onde se pode 
seleccionar os livros em funÁ„o das idades, dos nÌveis de ensino e dos temas. Para alÈm destas 
opÁıes, È possÌvel observar todos os planos de leitura, concursos e formaÁıes.
38. Portugal apresenta, para o perÌodo em que vigorar· o seu Plano de AcÁ„o para a Leitura 
(PAL), 2023-2026, um total de 15 agrupamentos escolares (desde o Jardim de Inf‚ncia ao 
Ensino Secund·rio) seleccionados a nÌvel de 5 (cinco) regiıes, nomeadamente Norte, Centro, 
Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve.
4.AN¡LISE DAS FOR«AS, FRAQUEZAS, OPORTUNIDADES E AMEA«AS

39. A seguir, podemos observar as forÁas, as fraquezas, as oportunidades e as ameaÁas 
associados ‡ pr·tica da leitura.
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Tabela 1- ForÁas, Fraquezas, Oportunidades e AmeaÁas 3456

3 Conforme previsto no Ponto n. 6.1. do Decreto Presidencial n. 105/11, de 24 de Maio.
4 Decreto Presidencial 270/2011 de 26 de Outubro.
5 Decreto Presidencial n. 105/11, de 24 de Maio.
6 Lei n. 8/12, de 18 de Janeiro.
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5.O BJECTIVOS

40. O presente Plano define como objectivo geral a massificaÁ„o do h·bito da leitura no seio da 
populaÁ„o; tem como objectivos especÌficos:
i. A universalizaÁ„o do acesso ‡ pr·tica da leitura nas comunidades, ·reas rurais e urbanas, 
atravÈs de bibliotecas equipadas e/ou centros comunit·rios de leitura;
ii. A formaÁ„o de mediadores de leitura com mÈtodos eficazes de promoÁ„o da leitura e de 
selecÁ„o de materiais adequados;
iii. A valorizaÁ„o institucional da leitura, bem como o incremento do seu valor simbÛlico;
iv. O desenvolvimento da economia do livro; e
v. A criaÁ„o de um corpus liter·rio angolano.
6.ORIENTA«’ES PARA A IMPLEMENTA«O DO PLANO NACIONAL DE 

LEITURA

6.1.AbrangÍncia

41. O Plano Nacional de Leitura possui abrangÍncia nacional, na medida em que as suas acÁıes 
dever„o ser transversais a todas as provÌncias do PaÌs, que assumir„o um papel central no 
desenvolvimento das actividades que concorrem para o h·bito de leitura em Angola, para que 
tenhamos uma sociedade mais culta. O mesmo Plano È extensivo ‡ di·spora angolana, a fim de 
potenciar a cultura linguÌstica e liter·ria, bem como desenvolver o amor ‡ p·tria.
6.2.P˙blico-Alvo

42. O presente Plano de Leitura destina-se ‡s crianÁas da EducaÁ„o PrÈ-Escolar, aos alunos, 
estudantes, educadores de inf‚ncia e professores de todos os Subsistemas e NÌveis de EducaÁ„o 
e Ensino, bem como aos mediadores de leitura e aos cidad„os no geral, de modo a garantir 
maior empoderamento cultural da populaÁ„o angolana e a sua respectiva autonomia.
6.3.Infra-Estruturas de Apoio 

43. O fomento do h·bito da leitura È imperioso ‡ construÁ„o e ‡ reabilitaÁ„o de infra-estruturas, 
assim como a criaÁ„o e o desenvolvimento de outros serviÁos de apoio, com destaque para:
a)- ConstruÁ„o e apetrechamento de bibliotecas p˙blicas (Biblioteca Nacional, Bibliotecas 
Municipais e Bibliotecas Comunais), Bibliotecas Escolares e de Mediatecas, bem como o 
estabelecimento de parcerias p˙blico-privadas para a sua gest„o;
b)- RequalificaÁ„o, modernizaÁ„o e qualificaÁ„o de acervos, equipamentos e de instalaÁıes de 
Bibliotecas P˙blicas e de Bibliotecas Escolares, bem como o estabelecimento de parcerias 
p˙blico-privadas para a sua gest„o;
c)- ConstruÁ„o e requalificaÁ„o de jangos comunit·rios e de outros espaÁos, bem como o seu 
apetrechamento para desempenharem a funÁ„o de Biblioteca Comunit·ria.
6.4.AcÁıes a Desenvolver

44. O Plano Nacional de Leitura prevÍ a realizaÁ„o das seguintes acÁıes:
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Tabela 2 - AcÁıes a Desenvolver
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6.5.Metas

45. O alcance dos objectivos do presente Plano passa pelo desenvolvimento de acÁıes, que, de 
modo estruturado e sustent·vel, permitam o aumento contÌnuo dos nÌveis de literacia. Para o 
efeito, perspectiva-se um conjunto de projectos e de actividades, tais como:
i. O aumento de infra-estruturas como bibliotecas e mediatecas por toda extens„o territorial;
ii. O apetrechamento de escolas nos mais variados nÌveis de ensino; e
iii. A capacitaÁ„o e a formaÁ„o de mediadores de leitura, professores, entre outros 
intervenientes, com mÈtodos eficazes de promoÁ„o da leitura e de selecÁ„o de materiais 
adequados.
46. Para uma implementaÁ„o rigorosa do Plano torna-se fundamental dispor de um conjunto de 
indicadores, cujo acompanhamento permite identificar, atempadamente, os desfasamentos em 
relaÁ„o ao planificado e introduzir ajustamentos pontuais e mudanÁas de trajectÛria necess·rias. 
Assim, foram definidos indicadores, conforme se observa na tabela abaixo.
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Tabela 3 - Indicadores

Fonte: MED, MINCULT e MESCTI

7.CRIT…RIOS DE SELEC«O DAS OBRAS

47. Nesta primeira ediÁ„o, foram adoptados oito critÈrios de selecÁ„o das obras do 
PLANALEITURA, nomeadamente:
i. Atender as tem·ticas programadas pelo currÌculo escolar;
ii. Atender a diversidade tem·tica e os imagin·rios presentes nas mesmas, de modo a promover 
o respeito pela diversidade cultural, promover o conhecimento da histÛria, a valorizaÁ„o da 
cultura e a consolidaÁ„o da unidade nacional;
iii. Atender a diversidade liter·ria de autores africanos, afrodescendentes, incluindo aqueles que 
a data altura fixaram residÍncia em Angola e retratam a sua realidade e de outras partes e 
culturas do mundo, bem como de livros motivacionais e inspiradores, garantindo que todos os 
grupos se sintam representados;
iv. Considerar os cl·ssicos da literatura angolana, africana, comunit·ria e universal;
v. Considerar obras de autores laureados e que sejam objecto de estudo na academia angolana 
ou outra;
vi. Considerar as obras que se revelem trazer sÈrios contributos ‡ compreens„o da nossa 
realidade sociocultural;
vii. Considerar obras de car·cter antropolÛgico para a salvaguarda da diversidade cultural;
viii. Considerar obras de organizaÁıes comunit·rias, internacionais e universais que promovam 
a interculturalidade em contexto educativo e o alargamento da cultura geral.
7.1.Obras Seleccionadas do Plano Nacional de Leitura

Quadro 1 - Lista de Obras da Literatura Angolana para a EducaÁ„o PrÈ-Escolar
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Quadro 2 - Lista de Obras da Literatura Angolana para a Primeira e a Segunda Classes

Quadro 3 - Lista de Obras da Literatura Angolana para a Terceira e a Quarta Classes

Quadro 4 - Lista de Obras da Literatura Angolana para a Quinta e a Sexta



Decreto Presidencial n. 247/24 de 8 de Novembro

Presidente da Rep˙blica

Publicado na I™ SÈrie do Di·rio da Rep˙blica n. 215 de 08 de Novembro de 2024

P·gina 15 de 27

Quadro 5 - Lista de Obras dos Estados Membros da CPLP

Quadro 6 - Lista de Obras da Literatura Africana para o Ensino Prim·rio
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Quadro 7 - Lista de Obras da Literatura Universal

Quadro 8 - Lista de Obras da Literatura angolana complementar para o Ensino Prim·rio 

a constarem das Bibliotecas
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I CICLO

Quadro 9 - Lista de Obras Literatura Angolana Recomendada para a SÈtima, a Oitava e a 

Nona Classes
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Quadro 10 - Lista de Obras de Literatura Angolana para a 10.™, 11.™ e 12.™ Classes para o 

Ensino de Professores
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Quadro 11 -Lista de Obras da Literatura Universal
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Quadro 12 - Lista de Obras Liter·rias para o Ensino Superior (Literatura Angolana)
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Quadro 13 - Lista de Obras Liter·rias para o Ensino Superior (Obras Liter·rias da 

CPLP)

Quadro 14 - Lista de Obras Liter·rias para o Ensino Superior (Outras Obras Liter·rias)

8.RECURSOS FINANCEIROS
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48. O PLANALEITURA È um Plano Quadrienal (2024-2027) que mobiliza investimentos 
p˙blicos e privados, estando prevista uma disponibilizaÁ„o financeira de Kz: 456 069 144 
843,91 (quatrocentos e cinquenta e seis mil, sessenta e nove milhıes, cento e quarenta e quatro 
mil, oitocentos e quarenta e trÍs Kwanzas e noventa e um cÍntimos), repartida em 3 (trÍs) 
componentes fundamentais, a saber:
a)- A primeira componente com Kz: 4 311 176 041,92 (quatro mil, trezentos e onze milhıes, 
cento e setenta e seis mil, quarenta e um Kwanzas e noventa e dois cÍntimos), est· ligada ‡ 
Despesas de Apoio de Desenvolvimento (DAD), que cobrir„o acÁıes a curto e mÈdio prazos, de 
capacitaÁ„o, estruturaÁ„o, promoÁ„o e desenvolvimento da oferta liter·ria;
b)- A segunda componente com Kz: 419 924 435 202,50 (quatrocentos e dezanove mil, 
novecentos e vinte e quatro milhıes, quatrocentos e trinta e cinco mil, duzentos e dois Kwanzas 
e cinquenta cÍntimos), est· ligada aos Investimentos P˙blicos (PIP), que cobrir„o acÁıes a 
mÈdio prazo de requalificaÁ„o dos principais recursos para a leitura distribuÌdos pelo PaÌs 
(bibliotecas, mediatecas entre outros), bem como no surgimento de novas infra-estruturas deste 
segmento;
c)- A terceira componente com o valor de Kz: 31 833 533 599,49 (trinta e um mil, oitocentos e 
trinta e trÍs milhıes, quinhentos e trinta e trÍs mil, quinhentos e noventa e nove Kwanzas e 
quarenta e nove cÍntimos) refere-se ao financiamento do sector privado Nacional para o 
fomento ‡ leitura, por via da Banca Comercial, por via de garantias p˙blicas, e parceiros de 
cooperaÁ„o para o desenvolvimento.
O orÁamento das acÁıes indicadas para PIP foi definido com base no Plano de Desenvolvimento 
Sectorial (PDS 2023-2027) e no OGE de 2024. Relativamente ao orÁamento das acÁıes 
indicadas em DAD e no sector privado, o mesmo foi elaborado com base no histÛrico das 
actividades similares realizadas pelos sectores no OGE 2024 e nos custos actuais do mercado. 
Espera-se que os projectos voltados ‡ construÁ„o de livrarias e de editoras sejam financiados 
pelo sector privado, competindo ao Estado garantir taxas bonificadas junto da banca de forma a 
atrair o maior n˙mero de investidores, desde que cumpram com os requisitos impostos pelas 
instituiÁıes financeiras.

Tabela 4 - Recursos financeiros
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Fonte: MED, MINCULT e MINTTICS

9.GOVERNAN«A E SISTEMA INDEPENDENTE DE CONTROLO

49. A implementaÁ„o do Plano Nacional de Leitura È responsabilidade do MED, MINCULT, 
MESCT, MAPTSS, MASFAMU, MINDCOM, MINDENACVP, MINFIN, MINJUD, MININT, 
MINSA, MINTRANS, MINTTICS, MINTUR, MIREMPET, MIREX, Governos Provinciais, 
AdministraÁıes Municipais, UEA, ObservatÛrio Nacional, escolas, ONG, Missıes 
Diplom·ticas, OI, GPE/SPE, DME/SME, escolas, bibliotecas, editoras, gr·ficas, livrarias e 
parceiros sociais, sob coordenaÁ„o do MED, por via da apresentaÁ„o trimestral de um relatÛrio 
de balanÁo.
50. O Executivo deve garantir:
a)- Direccionamento das intervenÁıes, reconhecendo as necessidades e as ambiÁıes dos 
diferentes actores do sector da leitura no PaÌs, com flexibilidade na implementaÁ„o para 
maximizar o impacto;
b)- Os Governos Locais lideram a execuÁ„o do PLANALEITURA a nÌvel das escolas e das 
comunidades;
c)- Os Governos Locais devem prever dotaÁ„o orÁamental para a construÁ„o, adequaÁ„o de 
espaÁos e apetrechamento de bibliotecas p˙blicas (municipais, comunais e comunit·rias) e 
bibliotecas escolares, nos termos do Decreto Presidencial n. 270/11, de 26 de Outubro, que 
aprova o Estatuto da Rede de Bibliotecas P˙blicas;
d)- O Executivo reconhece o papel central que a famÌlia desempenha no aumento dos nÌveis de 
literacia do educando, atravÈs do desenvolvimento do h·bito da leitura em famÌlia, por forma a 
tornar a leitura uma cultura do indivÌduo e da famÌlia;
e)- O investimento ser· impulsionado pelo sector privado por via da Lei do Mecenato7; O 
Executivo reconhece o papel central que o sector privado desempenhar· no fortalecimento da 
cultura. A mudanÁa ser· impulsionada por investimentos de actores privados, desde pequenos 
segmentos da leitura aos grandes segmentos da leitura, enquadrados nas distintas tipologias do 
sector.
51. Assim, os seguintes compromissos permitir„o determinar o alinhamento entre o 
investimento p˙blico e o investimento privado:
a)- O sector p˙blico actua como um facilitador de mercado para alavancar o investimento do 
Sector Privado e aproveitar todo o seu potencial;
b)- O Executivo garante um ambiente propÌcio, atravÈs da PolÌtica Nacional do Livro e da 
Leitura previsÌveis e est·veis, assim como regulamentaÁ„o complementar para uma intervenÁ„o 
de mercado baseada em regras; e

7 Lei n. 8/12, de 18 de Janeiro.
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c)- Abordar as falhas do mercado por meio de instrumentos e de incentivo apropriados, 
melhorar a coordenaÁ„o e a gest„o da informaÁ„o atravÈs da capacitaÁ„o.
10. AVALIA«O INTERM…DIA E AN¡LISE DOS RESULTADOS DO PLANO 

NACIONAL DE LEITURA

52. Para garantir a implementaÁ„o do Plano È crucial adoptar uma abordagem multifacetada que 
leve em consideraÁ„o, tanto as pr·ticas internacionais, quanto aos nacionais para acompanhar o 
progresso do plano e fazer ajustes quando necess·rio.
53. Para a avaliaÁ„o da implementaÁ„o do Plano ser„o consideradas as seguintes modalidades:
i. Monitoramento contÌnuo e revis„o;
ii. AvaliaÁ„o interna;
iii. AvaliaÁ„o externa.
54. Para a monitorizaÁ„o ser· criada uma base de dados com informaÁıes recolhidas atravÈs de 
ferramentas recomendadas, com base em aplicativos como ODK e KOBO COLLECT, com 
vista a monitorar cada indicador do mapa de indicadores de resultado com o apoio do INE e de 
OrganizaÁıes Internacionais.
55. RealizaÁ„o de visitas e apresentaÁ„o de relatÛrios trimestrais e anuais de monitorizaÁ„o 
sobre a implementaÁ„o do PLANALEITURA.
56. Ser· feita uma avaliaÁ„o interna, atravÈs de uma combinaÁ„o dos dados e informaÁıes 
provenientes da monitorizaÁ„o e dos relatÛrios trimestrais e dos relatÛrios anuais sobre a 
implementaÁ„o do PLANALEITURA.
57. A avaliaÁ„o externa ser· feita atravÈs de uma metodologia mista (qualitativa e quantitativa), 
tendo em conta os resultados da monitorizaÁ„o e da avaliaÁ„o interna, assim como da an·lise 
dos indicadores de resultado, com apoio de uma entidade externa que ser· contratada para o 
efeito.
7. CRONOGRAMA DE AC«’ES8

Tabela 5 - Cronograma de AcÁıes

8 TENDO EM CONTA QUE SE TRATA DE UM PLANO MULTISSECTORIAL, ESTE CRONOGRAMA APRESENTA AS AC«’ES 
CORRENTES, SENDO QUE AS DEMAIS AC«’ES OBEDECERO A CRONOGRAMAS ESPECÕFICOS, DE ACORDO COM A SUA 
NATUREZA E A SUA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA.
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ANEXOS

Quadro 15 - Mediatecas

Quadro 16 - Mediatecas mÛveis

O Presidente da Rep˙blica, JOO MANUEL GON«ALVES LOUREN«O.


